ANEXO I AO DECRETO Nº 69/2017

 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU TERMO DE FOMENTO PARA PARTICIPAR DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Naviraí, ......... de ............................ de .........

(Nome do Administrador Público responsável pela Unidade Gestora e Realizadora do Chamamento Público)

Exmo. Sr (a) Prefeito (a)

Ilmo. Sr (a) Secretário (a) \ Superintendente/ Presidente
Por este instrumento solicitamos o credenciamento da organização da sociedade civil..................................................., para participar do chamamento público acima referenciada, neste evento representada por (nome/identidade/CPF)......................................................................................................, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular proposta e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

 Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO II, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
DADOS CADASTRAIS 

     1. DADOS DA ORGANIZAÇÃO:

     Nome da Organização:
     CNPJ:

     Rua:




Bairro:

              Cidade:

     Complemento:



Estado:

              CEP:

     Telefone:




Celular:

     Email:

     Site:

     Lei que declara de utilidade pública nº....
    2. DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO:

     Nome:

     CPF:

     Rua:




Bairro:


     Cidade:

     Complemento:



Estado:
                CEP:

     Telefone:




Celular:

     Email:

     Site:

     Eleito em:




Vencimento do mandato:

    2.1. DEMAIS MEMBROS DA DIRETORIA:
     Nome:

     CPF:

     Rua:




Bairro:


   Cidade:

     Complemento:



Estado:

   CEP:

     Telefone:




Celular:

     Email:

     Site:

   2.2 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:

     Nome:





Cargo:

     2.3 CONSELHO FISCAL:

       Nome:





Cargo:

       2.4 DADOS DO CORPO TÉCNICO:
       Nome:




         Cargo:

     3. HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO:
     Data da Fundação:  ______/______/

     Sede: (   ) Própria
  (   ) Alugada
(   ) Cessão de uso

     3.1. INFRA ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO:
     Possui veículo: (   ) Sim  
 (   ) Não              Quantidade:

     Próprio (   )

Alugado (   )

Cedido (   )

     Possui bens imóveis: (    ) Sim

 (    ) Não


     Descrição:

     Forma de aquisição: Recursos próprios (    )     Convênio(      )   Doação (    )


   4. DADOS BANCÁRIOS:
   Banco:

Agência:


Número da Conta:

   5. DADOS DO CORPO TÉCNICO ENVOLVIDO NA EXECUÇÃO DO OBJETO:
   Nome:

                                                           Cargo:                           

   N⁰ do registro no Conselho Profissional:

  6. OUTROS PARTÍCIPES (REDE)

  6.1 DA ORGANIZAÇÃO

  CNPJ:

  Rua:




           Bairro:
          Cidade:

  Complemento:


         
Estado:

CEP:

  Telefone:




Celular:

  Email:

  Site:

  Lei que declara de utilidade pública nº

6.2 DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO (REDE):

 Rua:




           Bairro:

Cidade:
 Complemento:


         
Estado:

CEP:

 Telefone:




Celular:

 Email:

 Site:

 Eleito em:




Vencimento do mandato:

6.2.1 DEMAIS MEMBROS DA DIRETORIA (REDE):
Rua:




          Bairro:


Cidade: 

Complemento:


         
Estado:

CEP:

Telefone:




Celular:

Email:

Site:

6.3 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (REDE):

Nome:





Cargo:

6.4 CONSELHO FISCAL (REDE):

Nome:





Cargo:

6.5 DADOS DO CORPO TÉCNICO ENVOLVIDO NA EXECUÇÃO DO OBJETO (REDE):
Nome:

                                                           Cargo:                           

Nº do registro no Conselho Profissional:

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Documento em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO III, AO DECRETO Nº 69/2017

 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 000/ANO

MODELO – PROPOSTA

	NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL



	ENDEREÇO



	CIDADE
	CEP



	ESTADO


	COMPLEMENTO

	FONE/FAX DA EMPRESA


	FONE/FAX DO REPRESENTANTE



	CNPJ



	BANCO


	AGÊNCIA 


	CONTA CORRENTE



	A presente proposta tem como objeto a PARCERIA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX no Município de Naviraí, MS, e demais especificações constantes do edital de Chamamento Público nº 000/ANO.



	VALOR PROPOSTO (R$)



	Valor proposto por extenso




IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:__________________________________ 
a) Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 

b) Prazo e local para realização dos serviços: conforme estabelecido no edital. 

c) Concordo com todas as exigências do Edital. 
_______________________________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 

Naviraí/MS, .....de.....de 201...
ANEXO IV, AO DECRETO Nº 69/2017

 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.
Declaro, que a Entidade........................................................ não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.

Naviraí, ......... de ............................... de .........

__________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO V, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA
A ..................................................................................................., inscrita no CNPJ n. ..........................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ..............................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade n..........................................e do CPF n.............................................., DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Naviraí, ......... de ............................... de ............

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO VI, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES

Declaro, para os devidos fins, que a Entidade........................................................ e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no capítulo VI,  artigos 22, 23 e 24 deste Decreto.

Naviraí, ......... de ............................... de .........

__________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO VII, AO DECRETO Nº 69/2017 
REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a (nome da entidade), inscrita no CNPJ n° XXXX, localizada Rua (inserir endereço), na cidade de xxxxxx, Estado de Mato Grosso do Sul, possui equipe com capacidade técnica e gerencial para atuar em Projetos de (inserir), por ter realizado projeto semelhante neste (inserir local onde foi realizado), no período de (inserir período). 
A equipe técnica da Entidade está devidamente apta a desenvolver as atividades para a perfeita execução do Projeto de (nome do projeto), no valor de (inserir), bem como, para executar todas as ações planejadas no referido plano de trabalho, de acordo com a identificação abaixo: 
1) ___________________ 

2) ___________________ 

3) ___________________ 

4) ____________________ 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Local e Data. 

___________________________________________ 

Nome e Assinatura do declarante 

RG e CPF 

                  (empresa ou órgão público)

ANEXO VIII, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CONTRAPARTIDA 
Declaro, para comprovação junto ao Município de XXXXXX, que dispomos dos recursos financeiros ou bens e serviços economicamente mensuráveis, no valor de R$ ...................,00 (valor por extenso), necessários para participação na contrapartida ao repasse de recursos destinados a (descrever o objeto da parceria, o mesmo que se encontra no Plano de Trabalho anexo). 
Declaro também que, na hipótese de eventual necessidade de um aporte adicional de recursos, a (inserir o nome da entidade) se compromete pela sua integralização, durante a vigência da Parceria que vier a ser celebrada e, ainda, ter conhecimento de que a mesma poderá ser atendida através de recursos financeiros ou de bens ou serviços desde que economicamente mensuráveis, conforme determina a legislação. 
(Local e data) 

_________________________________________ 

Nome e assinatura do presidente 

Nome Entidade 

                  CNPJ

ANEXO IX, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

PLANO DE TRABALHO DO TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

1 – Dados Cadastrais:
Nome da Organização Social:

CNPJ:

Conta Corrente nº:


Agência nº:

Banco:


Endereço: (Rua, Av., Serv. etc..)




Número:          CEP:

Bairro:




Cidade:

Telefone:



Fax:


Endereço Eletrônico:

Lei que declara de utilidade pública nº:

Número de inscrição no Conselho Municipal da Assistência Social:

Número de inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

Número de inscrição no Conselho Municipal de Saúde

Número de inscrição no Conselho Municipal do Idoso:

Número de inscrição no Conselho Municipal de Educação:

Outros conselhos:

CEBAS (Número do processo que concedeu o último registro e validade):

1.2. Identificação Do Responsável Pela Organização Social

Nome do Presidente:

Número do RG




Número do CPF:

1.3. Vigência de mandato da diretoria atual: de      /   /   até    /    /  
1.4. Áreas das atividades da organização social.
 (  ) assistência sanitária;
 (  ) amparo à maternidade;
 (  ) proteção à saúde da criança;
 (  ) assistência a qualquer espécie de doentes;
 (  ) assistência à velhice e à invalidez;
 (  ) amparo à infância e à juventude em estado de abandono moral, intelectual ou físico;
 (  ) educação pré-primária, 1o grau e profissional;
 (  ) educação e reeducação de adultos;
 (  ) educação de excepcionais;
 (  )  amparo aos trabalhadores;
 (  ) cultivo das artes;
 (  ) patrimônio histórico-cultural e arquitetônico;
 (  ) intercâmbio cultural;
 (  ) difusão cultural;
 (  ) organização da juventude;
 (  ) educação ambiental;
 (  ) defesa do meio ambiente;
 (  )entidades esportivas.

1.5. O Estatuto Social está de acordo com a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal 13.204 2015
(   ) Sim  

(   ) Não

Em adequação (   )

1.6. Apresentação: (breve histórico da organização, quando iniciou, quantas diretorias, quais os projetos já desenvolvidos).

2. Descrição do Projeto:

Diagnóstico: (identificação e qualificação da demanda)

Diagnóstico da realidade que será o objeto das atividades. A justificativa deve fundamentar a pertinência e relevância do projeto como resposta a uma demanda da sociedade. Deve-se responder a questão: por que executar o projeto ressaltar os seguintes aspectos:

a) Problema social, Manifestação Cultural, Modalidade Esportiva, que pretende desenvolver, manter ou solucionar;
b) Impacto social do projeto e as transformações positivas e duradouras esperadas;
c) Área geográfica em que o projeto será desenvolvido (localização, bairro, distrito, rua etc...). 
2.1. Projeto:

Título do Projeto:

2.1.2 Período de execução: Início:

Término:

2.1.3 Público Alvo: (Indicar o público alvo, em conformidade com o estabelecido em edital, se houver, especificando o público a ser atendido, conforme a natureza dos serviços, programas e projetos). 

Exemplo: Crianças de até 6 anos e seus familiares; a comunidade da Vila dos Pequis; o Município de Naviraí, mantendo a manifestação cultural; crianças de 14 a 18 anos da Nova Naviraí; participação dos atletas nos Jogos Abertos de Mato Grosso do Sul).

Deverá ser especificado o número de pessoas atendidas. Deverá descrever, conforme o projeto, o número de pessoas capacitadas ou relacionadas com a ação.

2.1.4 Objetivo Geral: O que a Organização Social pretende alcançar ao final do Projeto. Deve ser escrito de forma clara, objetiva e sucinta. Este objetivo deve estar relacionado diretamente aos serviços, programas e projetos que a Organização Social pretende executar. 

Exemplo: Festa do Divino realizada pela Igreja Matriz no mês de julho de 2017, com a participação de aproximadamente 10 mil pessoas, e da igreja local. Desta forma permanecendo a manifestação cultural.

Exemplo: Participação das modalidades (Handebol, Vôlei e Judô) nos Jogos Abertos de Mato Grosso do Sul e competições nacionais.

3 - Cronograma De Execução (Meta, Etapa Ou Fase)

	META
	ETAPA
	ESPECIFICAÇÃO
	INDICADOR
	DURAÇÃO

	
	
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	INÍCIO
	FIM

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	 
	TREINAMENTO DE ATLETAS
	TREINAMENTO SEMANAL
	12 MESES
	jan/14
	dez/14

	
	 
	
	
	
	
	

	1
	1
	CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES
	POR CONTRATO
	3 PROFESSORES
	
	

	1
	2
	COMPRA DE MATERIAIS ESPORTIVOS
	MEIÕES, COLETES E CONES
	20 MEIÕES, 24 COLETES, 12 CONES
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	 
	REALIZAÇÃO DA FESTA DO DIVINO NA COMUNIDADE DO RIBEIRÃO DA ILHA
	FESTA
	1
	ago/14
	ago/14

	1
	1
	CONTRATAÇÃO DE SONORIZAÇÃO
	CAIXAS E MICROFONES
	4 CAIXAS E 3 MICROFONES
	
	

	1
	2
	ALUGUEL DE TRAJES
	CAMISAS E CALÇAS
	10 CAMISAS E 10 CALÇAS
	
	


4. Plano ANUAL de Aplicação Dos Recursos (Discriminar A Aplicação Dos Recursos).
	ESPECIFICAÇÃO 
	VALORES EM REAIS

	
	ÓRGÃO CONCEDENTE

	 
	 
	 
	

	DESPESAS CORRENTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	MATERIAL DE CONSUMO Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gêneros Alimentícios
	R$ 1.500,00

	Combustíveis
	 
	

	Higiene e Limpeza
	 
	

	Material didático
	 
	

	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA Ex:
	

	
	

	Contratação de Pessoal
	R$ 5.000,00

	Contratação de Instrutor
	

	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA Ex:
	 

	
	

	Aluguel de ônibus
	 
	R$ 500,00

	Contador
	 
	 
	

	Vale Transporte
	 
	

	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Ex:
	 

	
	

	Máquina fotográfica
	R$ 4.000,00

	Equipamentos para treinamento
	

	Cadeira de rodas
	 
	

	Bebedouros
	 
	

	Computadores
	 
	

	TOTAL GERAL
	R$ 11.000,00


4.1 Plano MENSAL de Aplicação Dos Recursos (Discriminar A Aplicação Dos Recursos).
	ESPECIFICAÇÃO 
	VALORES EM REAIS

	
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS CORRENTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MATERIAL DE CONSUMO Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gêneros Alimentícios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Combustíveis
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Higiene e Limpeza
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Material didático
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contratação de Pessoal
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contratação de Instrutor
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Aluguel de ônibus
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contador
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Vale Transporte
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Máquina fotográfica
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Equipamentos para treinamento
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Cadeira de rodas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Bebedouros
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Computadores
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	ESPECIFICAÇÃO 
	VALORES EM REAIS

	
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS CORRENTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MATERIAL DE CONSUMO Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gêneros Alimentícios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Combustíveis
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Higiene e Limpeza
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Material didático
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contratação de Pessoal
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contratação de Instrutor
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Aluguel de ônibus
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Contador
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Vale Transporte
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Ex:
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Máquina fotográfica
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Equipamentos para treinamento
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Cadeira de rodas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Bebedouros
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Computadores
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 


4.2 - Despesas Inerentes a todas as atividades
O plano de trabalho poderá incluir o pagamento de custos indiretos necessários à execução do objeto, em proporção nunca superior a 15% (quinze por cento) do valor total da parceria, desde que tais custos sejam decorrentes exclusivamente de sua realização. 
	Descrição Ex:
	Valor Total R$

Ex:

	Internet
	500,00

	Transporte
	50,00

	Aluguel, assessoria jurídica
	400,00

	Telefone, serviços contábeis 
	700,00

	TOTAL (15%)
	1.650,00


           5 – Cronograma de desembolso. Ex:
	META
	FONTE
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	1
	FME
	
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	FFC
	R$ 11.000,00 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	FMS
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	FMAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	FMCA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	TESOURO DO MUNICÍPIO
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


6 – Articulação em rede: Identificar as instituições e\ou organizações com as quais haverá articulação para o alcance dos objetivos propostos na execução do projeto.

	INSTITUIÇÃO/ÓRGÃO
	NATUREZA DA INTERFACE
	PERIODICIDADE

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


7 - Declaração: 
	 

	Na qualidade de representante legal, para fins de prova junto a Prefeitura Municipal de Naviraí, para os efeitos e sob pena da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos consignados no orçamento do Município na forma deste Plano de Trabalho.

	 

	 

	Nestes Termos,

	Pede deferimento

	 

	          Local e Data:

	 

	                                          ________________________________________

	                                                Assinatura do Presidente ou Procurador

	 


· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.
8 – Análise do Plano de Trabalho

8.1 Em casos de Inexigibilidade ou Dispensa

	Responsável pela análise
	( ) Aprovado
	( ) Reprovado

	 
	 
	 

	Naviraí ___/___/______              
	_________________________

	 
	Assinatura e Matrícula


	Administrador Público
	( ) Aprovado
	( ) Reprovado

	 
	 
	 

	Naviraí ___/___/______              
	_________________________

	 
	Assinatura e Matrícula


8.2 Em casos de Chamamento Público 
	Comissão de avaliação e monitoramento 
	( ) Aprovado
	( ) Reprovado

	 Portaria de nomeação:
	 
	 

	Naviraí ___/___/______              
	_________________________

	 
	Assinatura e Matrícula


	Administrador Público
	( ) Aprovado
	( ) Reprovado

	 
	 
	 

	Naviraí___/___/______              
	_________________________

	 
	Assinatura e Matrícula


ANEXO X, AO DECRETO Nº 69/2017

 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO RECURSO E APLICAÇÃO 

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

Na qualidade de representante legal do(a) ...............................................................................................................................com sede na ........................................................................................................, no Município de Naviraí – MS, inscrita no CNPJ sob o n. ..................................................., declaro para os devidos fins que receberemos a importância de R$.............................................................................., dividida em .............. (parcelas) conforme edital n...... cujo objeto é ..............

Me comprometo a prestar contas dos recursos que nos foram concedidos pelo município, em conformidade com os preceitos estabelecidos pelo Decreto n. ......, de 2017, sob pena da aplicação das sanções legais.

Para maior clareza firmo a presente.

Naviraí......, de......................... de ...........

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO XI, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
ATO DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA

(NOME DO ADMINISTRADOR), (CARGO), no uso de suas atribuições, atendendo aos dispositivos Decreto n. ....., de 2017 que regulamenta a Lei n. 13.019 de 2014, alterada pela Lei n. 13.204 de 2015, que determina ao titular da Unidade Gestora Repassadora designar um servidor de seu órgão como responsável pela análise, acompanhamento e fiscalização da execução das ações da Parceria, resolve 

DESIGNAR, 

(NOME DO GESTOR), (CARGO), da (LOCAL DE TRABALHO), para exercer as funções de acompanhamento e fiscalização da parceria, firmado com o (NOME DA ENTIDADE), a contar de (DATA), até o término de sua vigência. 

XXXXXX, DIA de MÊS de ANO. 
______________________________ 
NOME DO ADMINISTRADOR 
CARGO 
Nº Matrícula 
Ciente: 
______________________________ 
NOME DO GESTOR 
CARGO 
                    Nº Matrícula
ANEXO XII, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

CAPA

UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

	Nome da Entidade:



	Título do Projeto:



	Número do Termo de Colaboração ou Termo de Fomento:



	Valor transferido:



	Número da parcela:



	Número de folhas que constam no processo:


	Nome do Responsável:


	Contato: Fone/e-mail.




O formulário abaixo deve ser preenchido pela concedente no momento do recebimento da prestação de contas.

Receber somente com a apresentação de todos os itens abaixo. 

	Esta prestação de contas está organizada da seguinte forma:
	Sim
	  Não

	Ofício de encaminhamento ANEXO VIII 
	
	

	Assinado pelo presidente da organização da sociedade civil e pelo responsável financeiro quando houver
	
	

	Prestação de contas organizada em folha A4
	
	

	As Folhas estão numeradas sequencialmente
	
	

	Plano de Trabalho ANEXO IX
	
	

	Declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do cumprimento dos objetivos previstos, quanto à aplicação dos recursos repassados ANEXO X
	
	

	Relatório de execução financeira: ANEXO XI
	
	

	Balancete (Relação das despesas e receitas efetivamente realizadas)
	
	

	Assinado pelo seu Representante Legal e o Responsável Financeiro
	
	

	Original do extrato bancário da conta específica 
	
	

	Original dos comprovantes das despesas emitidos em nome da organização da sociedade civil beneficiada com os devidos termos de aceite ANEXO XII
	
	

	Comprovante do recolhimento do DAM, quando da utilização da Nota Fiscal Avulsa.
	
	

	Relatório emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa do chamamento público. FALTA ANEXO
	
	

	Relatório de cumprimento dos objetivos FALTA ANEXO
	
	

	Fotografias do projeto, mídias eletrônicas, material visual promocional do evento.
	
	


	Data:
	Nome, Matrícula e Assinatura do Servidor




________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Capa e formulário em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO XIII, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DO TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

Naviraí, MS, ......... de ............................ de .........

(Nome do Administrador Público responsável pela Unidade Gestora e Realizadora do Chamamento Público)

Exmo. Sr (a) Prefeito (a)

Ilmo. Sr (a) Secretário (a) \ Superintendente

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência \ Vossa Senhoria, valho-me do presente para em nome da (nome da instituição, número do CNPJ e endereço atual completo) encaminhar a prestação de contas da parcela (colocar n. da parcela) do Termo de Colaboração ou do Termo de Fomento (colocar n.) no valor de R$ ................................................., referente ao Projeto..................................
Desde já, declaramos que investimos os recursos conforme o Plano de Trabalho, que segue em anexo, acompanhada da documentação pertinente à prestação de contas do recurso público, recebido conforme estabelece o Decreto n. ......, de 2017.
________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração.

ANEXO XIV, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS PREVISTOS, 
TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

       Órgão/Entidade Beneficiada:
       


              CNPJ n. 

       Titulo do Projeto:

       Início: 






Término:  

Objetivo do Projeto:
Declaração:
Declaramos para os devidos fins de direito, especialmente para atender o disposto no Decreto n. ......, de 2017, que a entidade supra citada cumpriu plenamente os objetivos previstos no Plano de Trabalho apresentado quando da solicitação dos recursos.

Naviraí, MS,_______/_______/______

            ___________________                                              ___________________

            Presidente da Entidade

                                Responsável Financeiro

                 ou Procurador

· Declaração em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ

· Em caso de Procurador, anexar a procuração

ANEXO XV, AO DECRETO Nº 69/2017

 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA,
 TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.
	BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

	(TERMO DE COLABORAÇÃO OU TERMO DE FOMENTO)

	 CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.


	MÊS
	ANO
	PARCELA
	CONCEDENTE
	DATA DEPÓSITO
	Nº TERMO

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ENTIDADE:

	ENDEREÇO:

	CEP:
	FONE:

	RESPONSÁVEL:

	CPF:
	VALOR:

	 

	DOCUMENTOS

	Nº TRANSFERÊNCIA* 
	Nº NOTA FISCAL
	DATA DE EMISSÃO DA NF
	RECEBIMENTOS R$
	PAGAMENTOS R$

	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SALDO
	 
	 
	 
	 

	SALDO A DEVOLVER
	 
	 
	 
	 

	                                         Naviraí, MS,         de               de 20_____

	            ___________________                                              ___________________

            Presidente da Entidade

                                Responsável Financeiro

                 ou Procurador

 

	Lei Federal n 13.019/2014  alterada pela Lei Federal n 13.204/2015

Artigo 45, I e II



	


· Em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar à procuração.

ANEXO XVI, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

MODELO RELATÓRIO EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

	(   ) Prestação de Contas Parcial 
	(   ) Prestação de Contas Final 

	Número da Parceria: 
	Período: a que se refere à prestação de contas 
	Período de Vigência:

	Nome da organização:

	CNPJ 
	Telefone 
	E-mail 
	Nome do Órgão Repassador 

	Execução Física 

	Meta 
	Etapa/Fase 
	Descrição 
	Unidade de Medida 
	Quantidade executada no período 
	Quantidade executada até o período (acumulado) 

	
	
	
	
	Programado 
	Executado 
	Programado 
	Executado 

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


· em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar à procuração.

ANEXO XVII, AO DECRETO Nº 69/2017
 REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

	RELAÇÃO DE DESPESAS REALIZADAS

	 TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO,                               INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

	MÊS
	ANO
	PARCELA
	CONCEDENTE
	DATA DEPÓSITO

	 
	 
	 
	 
	 

	ENTIDADE:
	 

	ENDEREÇO:
	 

	CEP:
	FONE:
	Nº TERMO:

	COMPROVANTE
	NOME DO FORNECEDOR
	 VALOR  

	TIPO
	NÚMERO
	DATA
	 
	R$

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	 
	R$

	 
	 
	 
	NAVIRAÍ/MS,      de,      de 20...

	 
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	 

	            Presidente da Entidade
	                                Responsável Financeiro

	                 ou Procurador
	 
	 


· Em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar à procuração.

ANEXO XVIII, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.

	CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

	 TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO,                               INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

	MÊS
	ANO
	PARCELA
	CONCEDENTE
	DATA DEPÓSITO

	 
	 
	 
	 
	 

	ENTIDADE:
	 

	ENDEREÇO:
	 

	CEP:
	FONE:
	Nº TERMO:

	DETALHAMENTO

	ESPEFICIFICAÇÃO
	VALOR (R$)
	 
	R$

	 
	 
	 
	 
	 

	Saldo conforme Balancete
	R$
	Saldo conforme Extrato
	R$

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	R$

	RELAÇÃO DE CHEQUES NÃO COMPENSADOS

	Nº da Ordem
	Nº Cheque
	Favorecido
	Valo (R$)

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	 
	NAVIRAÍ/MS,      de,      de 20...

	 
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	 

	            Presidente da Entidade
	                                Responsável Financeiro

	                         ou Procurador
	 
	 


· Em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ
· Em caso de Procurador, anexar à procuração.

ANEXO XIX, AO DECRETO Nº 69/2017

REGULAMENTA A LEI N. 13.019 DE 2014, ALTERADA PELA LEI N. 13.204 DE 2015.
TERMO DE ACEITE DO 
TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA.

	Atesto que os serviços foram prestados e/ou os materiais foram entregues.

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	Em________/_______/______

	 
	 
	 
	 
	 

	__________________________________________

	Assinatura do Presidente ou Diretor da Entidade
	 
	 
	 
	 



